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INTRODUÇÃO 

As vacinas constituem uma importante fer-

ramenta para a profilaxia de doenças infecto-

contagiosas, contribuindo para a diminuição de 

agravos a saúde (SANTOS et al., 2022). Trata-

se do principal meio de intervenção preventiva 

e eficaz, capaz de influenciar tanto na morbi-

dade e mortalidade, quanto na diminuição dos 

custos que o Estado teria em consultas, interna-

mentos e medicações (NÓVOA et al., 2020). 

No Brasil, em 1973, foi instituído o Pro-

grama Nacional de Imunizações (PNI), com o 

objetivo primordial de coordenar e sistematizar 

estratégias de vacinação em todo o território na-

cional. O programa se tornou parte essencial do 

Sistema Único de Saúde (SUS), e desde a sua 

criação vem expandindo no âmbito da saúde 

pública. É um programa reconhecido internaci-

onalmente por sua atuação e abrangência (XA-

VIER & PONTES, 2022). Segundo o Ministé-

rio da Saúde (MS), anualmente são ofertados e 

distribuídos pelo PNI à população 48 imunobi-

ológicos (vacinas, imunobiológicos especiais, 

soros e imunoglobulinas) (MARTINS et al., 

2023). 

Contudo, com o decorrer dos anos, o Brasil 

passou a registrar redução na cobertura vacinal 

de alguns imunobiológicos. Esse fato ocasio-

nou o reaparecimento do sarampo (2018) e po-

tencializou o risco da reincidência de doenças 

como a poliomielite, rubéola, difteria e menin-

gite (BRASIL, 2022). O mesmo fato foi obser-

vado em países do continente Africano 

(BELLO et al., 2021). Tal fenômeno pode estar 

relacionado a questões educacionais, da própria 

política de imunização, de como está estrutu-

rada a distribuição vacinal, pela falta de conhe-

cimento acerca das doenças preveníveis por va-

cina, por desinformação quanto à segurança e 

efetividade das vacinas, assim como pela in-

fluência do movimento antivacina (BRASIL, 

2022; HOPKINS, 2023). 

Mais recentemente, outro fator que também 

impactou na cobertura vacinal do Brasil, foi a 

pandemia pela covid-19, doença ocasionada 

pelo vírus SARS-CoV-2, altamente contagioso 

e com potencial elevado de adoecimento e mor-

talidade (MARTIN et al., 2020). As primeiras 

vacinas contra o SARS-CoV-2 foram criadas 

apenas 11 meses após a notificação do primeiro 

caso da covid-19 (ORELLANA et al., 2022). 

Em janeiro de 2021, a vacina contra o SARS-

CoV-2 chegou ao Brasil, trazendo esperanças e 

dúvidas, pois a população questionava a eficá-

cia e segurança dessas vacinas, visto o seu rá-

pido tempo de elaboração (FLEURY& FAVA, 

2022).  

Simultaneamente à implantação desta va-

cina no país, o movimento antivacina tomou 

forças e foi crescendo, principalmente no âm-

bito das redes sociais, sendo responsável por 

disseminar informações enganosas que não 

possuíam nenhuma evidência científica a res-

peito (SANTOS et al., 2021). Além disso, a pró-

pria vigência da pandemia pela covid-19 inferiu 

a necessidade de isolamento social, motivo este 

que inibiu a população de estar em contato di-

reto com os postos de saúde. Esses fatores fo-

ram responsáveis por agravar e impactar ainda 

mais os índices vacinais da população brasileira 

(PROCIANOY et al., 2022). 

O abandono vacinal seguido das baixas co-

berturas tem sido um relevante e crescente pro-

blema de saúde pública no Brasil, principal-

mente nos críticos períodos pandêmicos pela 

covid-19. Quando as vacinas são negligencia-

das pela população, acarreta o surgimento de 

doenças já eliminadas (SÁ et al., 2023), ascen-

são dos grupos de risco, além de gastos onero-

sos aos serviços públicos, uma vez que estão re-

lacionadas com o aumento de comorbidades e 

desfechos ruins. Estudos sobre o impacto da 

atual pandemia pela covid-19 nas coberturas 
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vacinais são úteis, pois podem auxiliar na iden-

tificação dos fatores relacionados à ausência de 

vacinação, norteando a tomada de decisões dos 

técnicos e gestores da saúde na modificação 

dessa realidade. O presente estudo tem por ob-

jetivo descrever o impacto da pandemia pela 

covid-19 nas coberturas vacinais da população 

brasileira. 

MÉTODO 

Realizou-se um estudo descritivo observa-

cional com abordagem quantitativa baseado em 

dados epidemiológicos da cobertura vacinal de 

toda população brasileira (crianças, adolescen-

tes, adultos, idosos e gestantes), obtidos do Sis-

tema de Informações do Programa Nacional de 

Imunizações (SI-PNI), do período de 2017 a 

2022, estes, foram utilizados como critério de 

inclusão da pesquisa. Foram excluídas as vaci-

nas não disponibilizadas pelo SUS para os gru-

pos descritos anteriormente, ou que seus dados 

estejam desatualizados no período analisado. 

Para avaliar o impacto nas coberturas vacinais, 

comparou-se os dados dos triênios 2017 a 2019, 

antes da pandemia pela covid-19, com 2020 a 

2022, período pandêmico.  

Os dados da cobertura vacinal foram obti-

dos no site do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde (ww.datasus.gov.br). 

Foram estudados os dados sobre cobertura va-

cinal para cada região brasileira para as vacinas 

de bacilo Calmette-Guérin (BCG), hepatite B 

em crianças até 30 dias, hepatite B, rotavírus 

humano, meningocócica C (conjugada), menin-

gocócica C (1º reforço), pentavalente (difteria, 

tétano, coqueluche, Haemophilus influenzae B 

e hepatite B), pneumocócica, pneumocócica (1º 

reforço), poliomielite, poliomielite (1º reforço), 

poliomielite (4 anos), febre amarela, hepatite A, 

tríplice viral D1 (sarampo, caxumba e rubéola – 

1ª dose), tríplice viral D2, tetra viral/SCR+VZ 

(sarampo, caxumba, rubéola e varicela), tríplice 

bacteriana/DTP 1º ref. (difteria, tétano e pertus-

sis), DTP REF (4 e 6 anos), dT + dTpa gestante 

(difteria e tétano + tríplice acelular gestante) e 

dTpa gestante.  

Para as vacinas da poliomielite foram utili-

zados dados de forma segmentada por idade e 

reforço conforme disponibilizado no site do 

DataSUS. Já para as vacinas em gestantes, o sis-

tema computou doses de atraso vacinal pela 

substituição do primeiro esquema perdido de 

dT gestante por uma dose conjunta de dT+dTpa 

gestante.  

Os dados foram tabulados pelo Tabnet e 

transferidos para o programa Excel®, onde fo-

ram tratados por meio de análises estatísticas 

(frequência, proporção e variação). A pesquisa 

atendeu aos preceitos éticos emanados pela Re-

solução Nº 466/2012 do Conselho Nacional de 

Saúde, não sendo necessária a apreciação de um 

Comitê de Ética em Pesquisa por utilizar dados 

agregados e de domínio público. 

RESULTADOS 

No Brasil, no período de 2017 a 2022, ob-

servou-se decréscimo na cobertura vacinal de 

9,8%, variando de 72,9% em 2017 para 65,8% 

em 2022, atingindo a menor cobertura em 2021 

(61,1%). Comportamento semelhante consta-

tou-se em todas as regiões do país, sendo o 

maior declínio no Sudeste (15,0%) e menor no 

Nordeste (5,6%). No entanto, o Nordeste apre-

senta um dos piores valores de cobertura vaci-

nal desde 2017 (70,1%), ficando acima apenas 

da região Norte (66,2%), que além dos piores 

valores se manteve abaixo da cobertura nacio-

nal no período pré e pandêmico (Figura 9.1). 
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Figura 9.1 Cobertura vacinal por região de residência. Brasil, 2017 a 2022 

 

Fonte: Dados extraídos do SI-PNI. 
 

No Brasil, quando comparado os triênios 

pré-pandêmico (2017-2019) e pandêmico 

(2020-2022), verificou-se redução de 12,7% na 

cobertura vacinal, visto que a maior parte dos 

imunobiológicos apresentaram diminuição na 

cobertura vacinal no período pandêmico. As ex-

ceções foram as vacinas de febre amarela, DTP 

1º ref. e DTP ref. (4 e 6 anos), que apresentaram 

aumento nas coberturas vacinais, respectiva-

mente, de 3,5%, 2,4% e 4,7%. Já as vacinas 

com maiores redução na cobertura vacinal fo-

ram: tetra viral/SRC+VZ (63,1%) e dT+dTpa 

gestante (50,2%), as quais são destinadas às cri-

anças e gestantes, respectivamente (Figura 

9.2). 

 

Figura 9.2 Cobertura vacinal por tipo imunizante e triênio. Brasil, 2017-2019 (pré-pandêmico) e 2020-2022 (pandê-

mico) 

 

Fonte: Dados extraídos do SI-PNI.  
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Os imunizantes com maior redução na co-

bertura vacinal, na comparação do triênio pré-

pandêmico com o pandêmico, em todas as regi-

ões do país foram: tetra viral/SCR+VZ, tríplice 

viral D2, e dupla adulto + tríplice acelular ges-

tante (dT+dTpa gestante). A vacina tetra vi-

ral/SCR+VZ possuiu a pior variação de cober-

tura vacinal de todos os imunizantes, atingindo 

redução de mais de 50% no período pandêmico 

em todas as regiões, sendo a maior redução nas 

regiões Sudeste (70,6%) e Norte (69,3%). Em 

seguida a dupla adulto e tríplice acelular em 

gestante apresentou redução na cobertura vaci-

nal de 37,9% na região Norte e 58,8% no Cen-

tro-Oeste. A tríplice viral D2 mostrou decrés-

cimo na cobertura vacinal em todas as regiões, 

sendo a região Norte com pior resultado, declí-

nio de 37,9%, seguida do Centro-Oeste (30,8%) 

e do Nordeste (25,2%) (Tabela 9.1). 

Constatou-se disparidade na variação de al-

guns imunizantes específicos, em comparação 

com as demais regiões, como a vacina da hepa-

tite B em crianças de até 30 dias e BCG, que 

apresentaram redução de 25,5% e 22,8%, res-

pectivamente, na região Sudeste, ao contrário 

da região Sul, onde esses imunizantes exibiram 

redução de aproximadamente 8% (Tabela 9.1). 

Em relação à vacina da febre amarela, cons-

tatou-se aumento na cobertura vacinal nas regi-

ões Nordeste (27,3%), Sudeste (8,3%) e Sul 

(5,4%); e redução nas regiões Norte (21,6%) e 

Centro-Oeste (14,9%). As vacinas que apresen-

taram menor variação nas coberturas vacinais 

por região durante o período pré e pandêmico fo-

ram: tríplice bacteriana DTP 1ª ref. na região 

Norte (-0,1%) e Sudeste (+2,3%), poliomielite 4 

anos no Nordeste (+0,7%) e no Centro-

Oeste (-1,7%), hepatite B (-0,4%) e penta-

valente (-0,4%) no Sul (Tabela 9.1). 

 

Tabela 9.1 Cobertura vacinal por tipo imunizante e região de residência. Brasil, 2017- 2019 (pré-pandêmico) e 2020-

2022 (pandêmico) 

 

Fonte: Dados extraídos do SI-PNI.

DISCUSSÃO 

No Brasil, quando comparado o período 

pré-pandêmico e pandêmico pela covid-19, 

constatou-se redução na cobertura vacinal de 

cerca de 13%. Resultado semelhante ao obser-

vado em outros países, como nos Estados Uni-

dos, que apresentou declínio das coberturas va-

cinais em crianças, na semana após a declaração 

de emergência nacional (13 de março de 2020) 

para a covid-19 (SANTOLI et al., 2020). Na In-
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glaterra, três semanas após o início do distanci-

amento social, houve redução de 19,8% das do-

ses aplicadas da vacina de sarampo-caxumba-

rubéola, comparando-se com o mesmo período 

em 2019 (BRAMER et al., 2020). 

Esses estudos apontam interferências da 

pandemia pela covid-19 nas coberturas vaci-

nais, uma vez que o comparecimento aos servi-

ços de saúde reduziu consideravelmente em 

muitos países, inclusive para a vacinação infan-

til, devido às medidas de distanciamento social, 

que foram implantadas para diminuir a trans-

missão do vírus SARS-CoV-2 (BRAMER et 

al., 2020; SANTOLI et al., 2020). 

Um estudo sobre a intensificação da redu-

ção de cobertura vacinal brasileira em conse-

quência da covid-19, evidencia pelos dados de 

2015 a 2018 que a cobertura vacinal do país já 

estava em crise, e que o medo da contaminação 

pelo vírus SARS- CoV-2 diminuiu ainda mais a 

procura por vacinação (PIDDE et al., 2021). 

Pesquisa realizada pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS) constatou declínio nas imuni-

zações em maio de 2020 em 85% dos 61 países 

entrevistados. As principais causas para essa re-

dução foram: redução da procura pela popula-

ção (73%); falta de equipamentos de proteção 

individual (49%); restrições de viagem (40%) e 

falta de profissionais de saúde (43%) (Brasil, 

2020). 

Em relação às regiões do Brasil, o presente 

estudo aponta o Norte e Nordeste como locais 

de maiores reduções na cobertura vacinal, res-

pectivamente. Dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua (PNAD) em 

2019 demonstram que as regiões Norte (7%) e 

Nordeste (12,9%) possuem população que de-

tém o maior índice de analfabetismo do Brasil 

e municípios com o pior Índice de Desenvolvi-

mento Humano Municipal (IDHM) (IBGE, 

2019). 

No entanto, um estudo de coorte sobre he-

sitação vacinal em brasileiros de classe alta 

numa cidade brasileira, mostrou que a partir de 

2015 o padrão vacinal entre classes sociais in-

verteu, trazendo as classes sociais mais pobres 

com elevado índice de cobertura vacinal, já as 

classes sociais com maior poder socioeconô-

mico apresentaram aumento na hesitação vaci-

nal (SILVEIRA et al., 2020). O que também foi 

verificado em outro estudo sobre desigualdades 

socioeconômicas e cobertura vacinal em todas 

as capitais brasileiras (BARATA et al., 2012). 

Esse padrão de comportamento é observado em 

outros países, sendo esse declínio uma tendên-

cia global (SATO, 2018). Portanto, pressupõe-

se que a relação entre as baixas coberturas va-

cinais vai além dos problemas socioeconômi-

cas, podendo englobar fatores relacionados a 

gestão da saúde e as estratégias para captação 

da população para adesão de campanhas vaci-

nais. 

Uma pesquisa sobre cobertura vacinal no 

Brasil elucidou fatores relacionados à baixa 

adesão na primeira infância, como: negligência 

do responsável em suas obrigações de prover o 

necessário para o desenvolvimento da criança; 

influência dos fatores sociais, culturais e religi-

osos; desinformação da população como um 

obstáculo à imunização; importância da atenção 

primária e atuação dos seus profissionais, sendo 

este último o mais prevalente dentro dos artigos 

avaliados pelo estudo (OLIVEIRA et al., 2021). 

Quanto à cobertura vacinal por imunizante, 

observou-se heterogeneidade nos achados com 

pequenas variações das coberturas vacinais por 

região, dentre elas: DTP bacteriana 1º REF, po-

liomielite (4 anos), hepatite B e pentavalente, 

apresentando as menores variações no período 

de triênios pré-pandêmico e pandêmico. No 

caso da pentavalente e hepatite B houve um au-

mento desses índices apenas em 2020, para am-
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bas as vacinas. O mesmo ocorreu em Cinga-

pura, que obteve redução, ainda com imunobi-

ológicos disponíveis (ZHONG et al., 2021). 

Um inquérito realizado em 28 países da 

União Europeia, entre os anos de 2016 e 2019, 

verificou a escassez de vacinas, dentre elas: dT, 

hepatite B e BCG, com duração média de 5 me-

ses de falta, sendo a interrupção do forneci-

mento e a escassez global as causas mais apon-

tadas, podendo levar à redução das taxas de co-

bertura vacinal (FILIA et al., 2022). 

Os imunizantes, tetra viral (SCR+VZ), trí-

plice viral D2, dupla adulto e tríplice viral em 

gestante apresentaram as maiores redução na 

cobertura vacinal. O Boletim Epidemiológico 

Doença pelo Coronavírus COVID-19 de 2021 

do Ministério da Saúde, aponta para uma insu-

ficiência na produção de tetra viral para supri-

mir a demanda no Brasil, não havendo fornece-

dores no período de 2021. Este fato explicaria a 

redução da cobertura da tetravalente, principal-

mente no ano pandêmico mais crítico, o qual 

houve um desabastecimento global. Sendo ne-

cessário esquema alternativo com a tríplice vi-

ral e a varicela monovalente. Ainda assim, com 

a substituição de um novo esquema vacinal, a 

tríplice viral foi insuficiente para elevar o indi-

cador de cobertura vacinal, o qual apresentou 

uma das maiores declínio nacional no período 

pandêmico (OPAS, 2020). O que também foi 

descrito em um estudo sobre a tríplice viral re-

alizado no Brasil entre 2014 e 2021, o qual 

aponta uma tendência de queda da cobertura va-

cinal e aumento da taxa de abandono em todas 

unidade federativas (MOURA et al., 2023). 

Observaram-se algumas exceções de imu-

nobiológicos que se mantiveram crescentes em 

sua cobertura vacinal durante o período pandê-

mico, como: febre amarela na região Nordeste, 

Sudeste e Sul; DTP 1º reforço na região Su-

deste, Sul e Centro-Oeste; e DTP reforço (4 e 6 

anos) em todas as regiões. No caso da vacina 

contra a febre amarela, sabe-se que em 2020 o 

MS ampliou o público-alvo desse imunizante, 

propondo uma dose de reforço para crianças aos 

quatro anos de idade, como também a inclusão 

de todos os estados do Nordeste, passando a ser 

área de recomendação de vacinação. A amplia-

ção dessa região no calendário vacinal colabo-

rou para um aumento da cobertura deste imuni-

zante, mesmo em período pandêmico (ALVES, 

2020). 

Estudo realizado no Brasil, com dados de 

2015 a 2020, constatou, principalmente nos 

anos de 2017 a 2019, uma tendência nacional 

de redução no número de imunizações das va-

cinas tríplice viral, BCG e poliomielite 

(BRAVO & BALLALAI, 2020). Esses achados 

corroboram com presente estudo, onde consta-

tou-se redução progressiva da vacina BCG a 

partir de 2019, principalmente na região Su-

deste durante o período pandêmico. Sabe-se 

que em 2019 ocorreu o racionamento deste 

imunobiológico em pelo menos 12 estados bra-

sileiros, uma vez que a Agência Nacional de Vi-

gilância Sanitária realizou sucessivas interdi-

ções na fabricação desta vacina (SBMT, 2022). 

A vacina da poliomielite apresentou uma 

queda não tão expressiva devida as doses serem 

contabilizadas por idade, subestimando o valor 

total. Mesmo assim, sabe-se que a pandemia 

pela covid-19 impactou na cobertura da vacina 

da poliomielite, elevando o risco de uma nova 

infecção pelo vírus na população brasileira 

(BRASIL et al., 2022).  

O abandono vacinal seguido das baixas co-

berturas tem sido um relevante e crescente pro-

blema de saúde pública no Brasil e vários outros 

países, principalmente nos críticos períodos 

pandêmicos pela covid-19. Contudo, as vacinas 

constituem a principal ferramenta para a profi-

laxia de doenças infectocontagiosas, contribu-

indo para a diminuição da morbidade e mortali-

dade por essas doenças, assim como para a re-

dução dos custos com consultas, internamentos 

e medicações. 
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CONCLUSÃO 

Constatou-se redução na cobertura vacinal 

no Brasil antes mesmo da pandemia pela covid-

19, o que foi intensificado durante o período 

pandêmico. As regiões com coberturas vacinais 

mais atingidas foram o Nordeste e Norte, e os 

imunobiológicos tetra viral/SRC+VZ e 

dT+dTpa gestante. 

Conhecer o impacto da pandemia pela co-

vid-19 nas coberturas vacinais brasileiras con-

tribui para implementar novas estratégias de re-

cuperação dos esquemas vacinais, sejam elas, 

capacitação dos profissionais da saúde para li-

dar com os desafios da desinformação, fake 

news e movimento antivacina; investimento em 

ações voltadas para promoção da saúde ou cam-

panhas de vacinação; esclarecimento e empode-

ramento da população quanto aos benefícios 

das vacinas.
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